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APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO. 
BLOQUEIO DE VALORES EM CONTA CORRENTE DE 
PESSOA JURÍDICA.  PENHORA QUE RECAIU SOBRE 
BEM  DE  EMPRESA  DISTINTA  DAQUELA  QUE 
FIGUROU  COMO  DEMANDADA  NA  FASE  DE 
CONHECIMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE  GRUPO 
ECONÔMICO.  PENHORA  DESCONSTITUÍDA. 
PROVIMENTO.

Para  que  reste  configurado  o  grupo  econômico,  é 
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imprescindível que seja constatada a identidade de duas 
ou mais empresas em relação ao seu quadro social, à sua 
atividade comercial, em seu patrimônio e especialmente 
em relação à subordinação de suas unidades comerciais 
à  uma  empresa  matriz,  que  coordena,  administra  e 
direciona a atividade empresarial para um mesmo fim 
em comum.

Não  comprovado  o  grupo  econômico,  deve  ser 
desconstituída a penhora realizada em bem de empresa 
distinta daquela que figurou como demandada na fase 
de conhecimento.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  conhecer do 
Recurso e dar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Paraí 
Computação Gráfica Comércio LTDA, hostilizando sentença (fls. 59/63) do 
Juízo da 3ª Vara da Comarca de Cabedelo que, nos autos dos Embargos de 
Terceiro opostos em face da Brazart Corporation e da INK Brasil Indústria 
de  Comércio  e  Serviços  de  Máquinas  LTDA,  julgou  improcedentes  os 
embargos. 

Em  suas  razões,  fls.  73/80,  a  recorrente  sustenta  ser 
indevida sua inclusão na demanda, quando não está comprovado o grupo 
econômico  entre  a  Paraí  e  a  INK  Brasil,  tendo  o  juízo  primevo 
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fundamentado sua decisão apenas em fato de “conhecimento notório”, bem 
como que o  contrato  social  demonstra  que as  empresas  detém natureza 
econômica, contábil e jurídica diversas.

Assevera que a INK Brasil somente se utiliza do nome 
fantasia  “Paraí”  por  força  de  contrato  de  cessão  de  uso,  por  prazo 
determinado.

Alega, ainda, que o bloqueio on line da sua conta foi de 
100%  do  faturamento  diário  da  empresa,  enquanto  a  sentença  tinha 
determinado somente 10%, bem como que não houve a devida remessa dos 
autos à contadoria para fins de elaboração de cálculos antes da penhora.

Afirma  haver  bens  indicados  pela  executada  que,  se 
tivessem sido remetidos à hasta pública, já teriam quitado a dívida. Por fim, 
postula o provimento do apelo. 

Sem  o  oferecimento  de  contrarrazões,  consoante 
certidão, fl. 86. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer encartado às fls. 
97/98, opina pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória.

É o relatório.

V O T O  

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  - 
Relatora

A  presente  demanda,  em  suma,  cinge-se  quanto  à 
possibilidade ou não de se efetivar a penhora sobre bens de empresa diversa 
da  executada,  mas,  aparentemente  componente  do  mesmo  grupo 
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econômico.

Inicialmente, de se esclarecer que a ação de indenização 
foi ajuizada pela  Brazart Corporation em face da INK Brasil Indústria de 
Comércio  e  Serviços  de  Máquinas  LTDA,  autuada  sob  o  n.º  0005018-
42.2006.005.018-1, perante a 3.ª Vara Cível da Comarca de Cabedelo.

O  juízo  primevo,  reconhecendo  que  a  empresa  Paraí 
Computação Gráfica Comércio LTDA, CNPJ n° 01.602.074/0001-60, pertence 
ao mesmo grupo econômico da empresa INK Brasil, determinou a penhora 
de bens da embargante.

Nesse  passo,  importante  esclarecer  que  o  fato  de  as 
sociedades  integrarem  o  mesmo  grupo  empresarial  ou  econômico,  não 
restou  comprovado  nos  autos,  tendo  o  magistrado  reconhecido  sua 
configuração baseado em conhecimento público do grupo econômico.

Não obstante a isso, compulsando detalhadamente estes 
autos,  percebo  que  são  pessoas  jurídicas  distintas,  e  por  isso,  suas 
respectivas  inscrições  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  são 
diversas não existindo qualquer similaridade entre os quadros sociais.

Para  que  reste  configurado  o  grupo  econômico,  é 
imprescindível que seja constatada a identidade de duas ou mais empresas 
em  relação  ao  seu  quadro  social,  à  sua  atividade  comercial,  ao  seu 
patrimônio e especialmente em relação à subordinação de suas unidades 
comerciais à uma empresa matriz, que coordena, administra e direciona a 
atividade empresarial para um mesmo fim em comum.

No  caso  dos  autos,  inexiste  sequer  um  desses 
pressupostos que possa comprovar a existência de grupo econômico entre a 
embargante e a executada.
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Não se pode olvidar que cabia ao autor da ação principal 
o ônus de comprovar que a empresa, ora embargante, integrava o grupo 
econômico da empresa executada.

Portanto, considerando que não restou comprovado nos 
autos  o fato de as sociedade integrarem o mesmo grupo empresarial  ou 
econômico,  não  fica  autorizada  a  penhora  dos  bens  de  propriedade  da 
embargante, ora recorrente.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

RECURSO INOMINADO. EMBARGOS DE TERCEIRO.  Penhora 

que  recaiu  sobre  bem de  empresa  distinta  daquela  que  figurou 

como demandada na fase de conhecimento. Inexistência de mesmo 

grupo econômico.  Penhora desconstituída.  Recurso não provido. 

Sentença  mantida.  (TJRS;  RecCv 0010043-44.2016.8.21.9000;  Porto 

Alegre; Quarta Turma Recursal Cível; Relª Desª Gisele Anne Vieira 

de Azambuja; Julg. 29/04/2016; DJERS 04/05/2016)

JUIZADO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO.  BLOQUEIO  DE  VALORES 

EM  CONTA  CORRENTE  DE  PESSOA  JURÍDICA,  QUE  NÃO 

INTEGRA  MESMO  GRUPO  ECONÔMICO  OU 

CONGLOMERADO  DA  EMPRESA EXECUTADA.  EMBARGOS 

DE  TERCEIRO.  DESCONSTITUIÇÃO  DA  PENHORA 

REALIZADA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. 

PRETENDE  A  RECORRENTE,  QUE  SEJA  MANTIDA  A 

PENHORA  DE  VALORES  EM  CONTA  CORRENTE  DA 

EMBARGANTE BANCO PAN S.A, REALIZADA NOS AUTOS DA 

AÇÃO  2012.06.1.013234-6,  E  ONDE  FIGUROU  NO  POLO 

PASSIVO  A EMPRESA PANAMERICANO  ADMINISTRADORA 

DE CARTÕES DE CRÉDITO LTDA. Os documentos apresentados 

(fls. 13/22) comprovaram que a empresa embargante não integra o 

mesmo  Grupo  ou  Conglomerado  Econômico  da  sociedade 
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condenada na ação principal. Portanto, a sentença que acolheu os 

embargos  de  terceiro  e  desconstituiu  a  penhora  realizada  não 

merece  nenhum  reproche.  Recurso  conhecido  e  desprovido. 

Decisão tomada nos termos do artigo 46 da Lei nº9.099/95, servindo 

a  ementa  como  acórdão.  Condeno  o  recorrente  nas  custas  e 

honorários advocatícios, os quais fixo em 10 % (dez por cento) do 

valor da causa, contudo suspendo o seu pagamento na forma do 

art. 98, § 3º, do NCPC. (TJDF; Rec. 2015.06.1.012578-2; Ac. 942587; 

Primeira  Turma  Recursal  dos  Juizados  Especiais;  Rel.  Juiz  Luís 

Gustavo Barbosa de Oliveira; DJDFTE 25/05/2016; Pág. 369)

Com  essas  considerações, DOU  PROVIMENTO  AO 
APELO  para, reformando a sentença, acolher os embargos de terceiro,  e 
desconstituir  a  penhora eletrônica,  determinando o desbloqueio do valor 
penhorado. Inverto o ônus sucumbencial. 

   
É como voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
no  dia  16  de  maio  de  2017,  conforme  certidão  de  julgamento,  dele 
participando, além desta Relatora, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides, e o Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente à sessão, o 
Dr. Francisco Vieira Sarmento, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJPB, em 19 de maio de 2017. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes

        R E L A T O R A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000011-88.2014.815.0731 6


	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000011-88.2014.815.0731							6
	ACÓRDÃO
	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000011-88.2014.815.0731
	Relatora                  : 	Desa. Maria das Graças Morais Guedes 

